
ÍNDICE

Língua Portuguesa
1.	 Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados.................................................................................................... 9

2.	 Reconhecimento de tipos e gêneros textuais.............................................................................................................................. 16

3.	 Domínio da ortografia oficial....................................................................................................................................................... 17

4.	 Domínio dos mecanismos de coesão textual............................................................................................................................... 18

5.	 Reescrita de frases e parágrafos do texto; Emprego de elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores 
e de outros elementos de sequenciação textuaL........................................................................................................................ 19

6.	 Domínio da estrutura morfossintática do período; Emprego das classes de palavras; Emprego de tempos e modos verbais; 
Relações de coordenação entre orações e entre termos da oração; Relações de subordinação entre orações e entre termos 
da oração..................................................................................................................................................................................... 24

7.	 Emprego dos sinais de pontuação............................................................................................................................................... 36

8.	 Concordância verbal e nominal................................................................................................................................................... 37

9.	 Regência verbal e nominal........................................................................................................................................................... 38

10.	 Emprego do sinal indicativo de crase........................................................................................................................................... 40

11.	 Colocação dos pronomes átonos................................................................................................................................................. 40

12.	 Significação das palavras.............................................................................................................................................................. 42

13.	 Substituição de palavras ou de trechos de texto......................................................................................................................... 44

14.	 Reorganização da estrutura de orações e de períodos do texto.................................................................................................. 45

15.	 Reescrita de textos de diferentes gêneros e níveis de formalidade............................................................................................. 46

16.	 Figuras de linguagem................................................................................................................................................................... 48

Raciocínio Lógico E Matemática
1.	 Operações com conjuntos........................................................................................................................................................... 63

2.	 Conjuntos numéricos (números naturais, inteiros, racionais e reais).......................................................................................... 65

3.	 Operações, propriedades e aplicações (soma, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e radiciação)............................. 67

4.	 Princípios de contagem e probabilidade: Arranjos, permutações e Combinações...................................................................... 70

5.	 Razões e proporções (grandezas diretamente proporcionais, grandezas inversamente proporcionais)..................................... 75

6.	 Regras de três simples e compostas............................................................................................................................................ 77

7.	 Porcentagem................................................................................................................................................................................ 79

8.	 Equações e inequações................................................................................................................................................................ 80

9.	 Sistemas de medidas................................................................................................................................................................... 84

10.	 Volumes....................................................................................................................................................................................... 86

11.	 Compreensão de estruturas lógicas............................................................................................................................................. 89

12.	 Lógica de argumentação (analogias, inferências, deduções e conclusões)................................................................................. 91

13.	 Diagramas lógicos........................................................................................................................................................................ 95

Atualidades
1.	 Política Nacional e Internacional: Eventos políticos recentes no Brasil e no mundo. Relações internacionais, tratados, acor-

dos, conflitos, etc......................................................................................................................................................................... 101

2.	 Economia: Eventos econômicos relevantes................................................................................................................................. 102



ÍNDICE

3.	 Sociedade e Cultura: Questões sociais, como saúde, educação, segurança, meio ambiente. Tendências culturais e sociais. 
Avanços científicos e tecnológicos............................................................................................................................................... 103

4.	 Meio Ambiente: Mudanças climáticas e sustentabilidade. Eventos ambientais significativos. Questões relacionadas à conser-
vação e preservação ambiental................................................................................................................................................... 105

5.	 Tecnologia e Inovação: Novas tecnologias e inovações. Desenvolvimentos na área de ciência da computação, internet e inte-
ligência artificial........................................................................................................................................................................... 118

6.	 Relações Internacionais: Discussões sobre questões globais...................................................................................................... 119

Noções De Informática
1.	 Conceitos básicos e modos de utilização de tecnologias, ferramentas, aplicativos e procedimentos de informática: tipos de 

computadores, conceitos de hardware e de software, instalação de periféricos........................................................................ 121

2.	 Edição de textos, planilhas e apresentações (ambiente Microsoft Office, versões 2010, 2013 e 365)........................................ 123

3.	 Noções de sistema operacional (ambiente Windows, versões 10 e 11). Conceitos de organização e de gerenciamento de 
informações, arquivos, pastas e programas................................................................................................................................. 128

4.	 Redes de computadores: conceitos básicos, ferramentas, aplicativos e procedimentos de Internet e Intranet; Programas de 
navegação: Mozilla Firefox e Google Chrome. Sítios de busca e pesquisa na Internet................................................................ 135

5.	 Programa de correio eletrônico: MS Outlook.............................................................................................................................. 143

6.	 Segurança da informação: procedimentos de segurança. Noções de vírus, Worms e pragas virtuais. Aplicativos para seguran-
ça (antivírus, firewall, antispyware etc.)...................................................................................................................................... 145

7.	 Procedimentos de backup........................................................................................................................................................... 146

Legislação e Ética na Administração Pública
1.	 Ética e função pública.................................................................................................................................................................. 153

2.	 Ética no Setor Público.................................................................................................................................................................. 155

3.	 Lei nº 8.429/1992 e suas alterações............................................................................................................................................ 159

4.	 Lei nº 9.784/1999 e suas alterações (processo administrativo).................................................................................................. 176

5.	 Acesso à informação: Lei nº 12.527/2011 e Decreto nº 7.724/2012........................................................................................... 186

6.	 Decreto nº 9.830/2019................................................................................................................................................................ 205

7.	 Lei nº 13.709/2018 (LGPD).......................................................................................................................................................... 208

Legislação Específica
1.	 Lei nº 6.684/1979........................................................................................................................................................................ 227

2.	 Decreto nº 88.438/1983.............................................................................................................................................................. 230

3.	 Regimento do Conselho Federal de Biologia (CFBio)................................................................................................................... 234



ÍNDICE

Conhecimentos Específicos
Agente Administrativo
1.	 Noções de Administração: Processo administrativo. Funções da administração: planejamento, organização, direção e contro-

le. Estrutura organizacional. Cultura organizacional.................................................................................................................... 247

2.	 Noções de gestão da qualidade................................................................................................................................................... 253

3.	 Noções de administração de recursos materiais......................................................................................................................... 258

4.	 Noções de Funções administrativas: Planejamento, organização, direção e controle................................................................. 279

5.	 Noções de Administração Financeira........................................................................................................................................... 279

6.	 Administração de Pessoas........................................................................................................................................................... 283

7.	 Administração de Materiais......................................................................................................................................................... 285

8.	 Noções de Procedimentos Administrativos e Manuais Administrativos...................................................................................... 285

9.	 Noções de Organização e Métodos............................................................................................................................................. 287

10.	 Organização: Conceito e tipos de estrutura organizacional......................................................................................................... 291

11.	 Relações humanas, desempenho profissional, desenvolvimento de equipes de trabalho......................................................... 294

12.	 Noções de cidadania e relações públicas..................................................................................................................................... 300

13.	 Comunicação............................................................................................................................................................................... 302

14.	 Redação oficial de documentos oficiais....................................................................................................................................... 308

15.	 Protocolo: recepção, classificação, registro e distribuição de documentos................................................................................. 317

16.	 Expedição de correspondência: registro e encaminhamento...................................................................................................... 317

17.	 Licitações e Contratos:  Lei nº 14.133/2021................................................................................................................................ 318

18.	 Decreto nº 11.462/2023.............................................................................................................................................................. 362

19.	 Decreto nº 10.024/2019.............................................................................................................................................................. 369

20.	 Decreto nº 11.246/2022.............................................................................................................................................................. 378

21.	 Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021............................................................................................................................... 382

22.	 Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021............................................................................................................................... 385

23.	 Instrução Normativa SEGES nº 58/2022...................................................................................................................................... 388

24.	 Instrução Normativa SEGES/ME nº 81/2022............................................................................................................................... 390

25.	 Noções de administração orçamentária, financeira e orçamento público: Orçamento público.Conceito. Técnicas orçamentári-
as. Princípios orçamentários........................................................................................................................................................ 392

26.	 Orçamento público no brasil. Plano plurianual na constituição federal. Diretrizes orçamentárias na constituição federal. Or-
çamento anual na constituição federal........................................................................................................................................ 400

27.	 Créditos ordinários e adicionais................................................................................................................................................... 401

28.	 Receita pública. Conceito. Classificação segundo a natureza. Etapas e estágios......................................................................... 401

29.	 Despesa pública. Conceito. Classificação segundo a natureza. Etapas e estágios.. Despesas de exercícios anteriores............... 404

30.	 Restos a pagar.............................................................................................................................................................................. 415

31.	 Noções de Direito Administrativo. Noções de organização administrativa. Administração direta e indireta, centralizada e 
descentralizada............................................................................................................................................................................ 418

32.	 Atos administrativos: conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies. Invalidação, anulação e revogação. Prescrição. 422

33.	 Processo administrativo............................................................................................................................................................... 433

34.	 Agentes públicos. Espécies e classificação. Cargo, emprego e função públicos.......................................................................... 437

35.	 Poderes administrativos. Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia. Uso e abuso do poder........................................ 449

36.	 Controle e responsabilização da administração. Controles administrativo, judicial e legislativo................................................ 456

37.	 Responsabilidade civil do Estado. Conceito, fontes e princípios.................................................................................................. 462



LÍNGUA PORTUGUESA

9

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem 
ser divididos em duas categorias principais: literários e não 
literários. A interpretação de ambos exige um olhar atento à 
estrutura, ao ponto de vista do autor, aos elementos de coesão 
e à argumentação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de 
leitura que permitam identificar a ideia central do texto, inferir 
informações implícitas e analisar a organização textual de forma 
crítica e objetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e 

captar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, 
sejam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das 
intenções do autor, o entendimento das ideias principais e a 
identificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à 

interpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso 
considerar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados 
pelo autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas 
vezes não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor 
pode utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, 
simbolismos), criando camadas de significação que exigem uma 
leitura mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O 
poema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augusto 
Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrativa, 
além de entender como o autor utiliza a linguagem regionalista 
para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, 

reportagens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão 
geral tende a ser mais direta, uma vez que esses textos visam 
transmitir informações objetivas, ideias argumentativas ou 
instruções. Neste caso, o leitor precisa identificar claramente o 
tema principal ou a tese defendida pelo autor e compreender o 
desenvolvimento lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. 
A compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e 
as razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso 
facilitado ao conhecimento, a personalização do ensino e a 
inovação nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão

Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é 
importante seguir algumas estratégias:

-Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

-Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expressões 
que se repetem ou que indicam o foco principal do texto.

-Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos 
frequentemente apontam para o tema ou ideia principal do 
texto, especialmente em textos não literários.

-Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas 
importantes para a interpretação do tema. Nos textos não 
literários, o contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao 
produzir aquele texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?
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Exemplos Práticos
- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 

Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma 
descrição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças 
climáticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a 
principal responsável pelo aquecimento global. A compreensão 
geral exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências 
apresentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos 
concursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada 
em questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, 
nas quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de 
resumir o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de 
interpretação, prejudicando a resolução correta das questões. 
Por isso, é importante que o candidato esteja sempre atento 
ao que o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que 
é dito de forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do 
texto é a base para todas as outras etapas de interpretação 
textual, como a identificação de argumentos, a análise da coesão 
e a capacidade de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor 

são elementos fundamentais para a compreensão do texto, 
especialmente em textos argumentativos, expositivos e literários. 
Identificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a 
posição ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, 
enquanto a ideia central refere-se à mensagem principal que o 
autor deseja transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do 
texto e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada 
maneira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central 
é essencial para interpretar adequadamente o texto e responder 
a questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode 

ser transmitido de forma indireta, por meio de narradores, 
personagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem 
claramente suas opiniões, deixando a interpretação para o 
leitor. O ponto de vista pode variar entre diferentes narradores 
e personagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações 
possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o 
ponto de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre 

a questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse 
caso, a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à 
subjetividade das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente 

mais explícito, especialmente em textos argumentativos, como 
artigos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo 
de convencer o leitor de uma determinada posição sobre um 
tema. Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada 
de forma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto 
com argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma 
tributária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à 
reforma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá 
as desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a 
defesa da reforma como uma medida necessária para melhorar 
a distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas 
ao apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está 
implicitamente sugerindo a importância de políticas de 
preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto 
ou pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor 
frequentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita 
a identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom 
(objetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o 
ponto de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção 
ou uma sequência de dados e argumentos lógicos indicam como 
o autor quer que o leitor interprete o tema.
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3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o ponto 
de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posição 
tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, 
ajudando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização 
do texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão 
da defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para 
reafirmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o 
autor resume os principais argumentos e reforça a posição 
defendida, ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

Exemplos Práticos
- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado 

de Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o 
ceticismo em relação à superstição. A ideia central do texto gira 
em torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, 
busca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a 
racionalidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, é 
que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, e 
isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a 
mensagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode 
defender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação 
do meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar 
um ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres 
naturais) e o outro, um ponto de vista social (focando na 
qualidade de vida das futuras gerações).

— Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta 

e desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou 
persuadir o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação 
é fundamental para a construção de um raciocínio lógico e coeso 
que sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente 
em diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, 
artigos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser 
encontrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada 
à clareza, à consistência e à relevância dos argumentos 
apresentados, além da capacidade do autor de antecipar e 
refutar possíveis contra-argumentos. Ao analisar a argumentação 

de um texto, é importante observar como o autor organiza suas 
ideias, quais recursos utiliza para justificar suas posições e de 
que maneira ele tenta influenciar o leitor.

– Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende 
defender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, 
frequentemente na introdução. A tese delimita o ponto de 
vista do autor sobre o tema e orienta toda a argumentação 
subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fatos, 
estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para 
demonstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para 
fortalecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a 
possíveis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma 
estratégia eficaz que demonstra que o autor considerou outras 
perspectivas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou 
contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumentos, 

dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. Entre 
os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de 
especialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. 
Esse tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição 
defendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concretos 
para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exemplos 
podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos ou 
experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).
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Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que 
o uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso 
prolongado de celulares e computadores também pode afetar 
negativamente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos 
sentimentos do leitor, utilizando a emoção como meio de 
convencimento. Este tipo de argumento pode despertar empatia, 
compaixão, medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira 
como é apresentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara 
situações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do 
autor. A comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou 
comportamentos para mostrar que a lógica aplicada a uma 
situação também se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elementos 
garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, 

“ademais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, 

“todavia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação
- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo que 

defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a tese 
pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacional para 
os pais e permite uma personalização do ensino. Os argumentos 
poderiam incluir exemplos de países onde a educação domiciliar 
é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadêmico de 
crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. O autor 
também pode refutar os argumentos de que essa modalidade de 
ensino prejudica a socialização das crianças, citando estudos que 
mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães 
da Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de 
crianças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto 
e a escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica 
implícita à desigualdade social e à falta de políticas públicas 
eficazes. A argumentação é feita de maneira indireta, por meio 
das experiências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos 
são válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem 
fundamentados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferentes 
tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer sua 
tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

— Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que 

garantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido 
de forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à 
capacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e dissertativos, 
esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

– Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em coesão 

referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um deles 
envolve diferentes estratégias que contribuem para a unidade e 
a clareza do texto.
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OPERAÇÕES COM CONJUNTOS

Um conjunto é uma coleção de objetos, chamados 
elementos, que possuem uma propriedade comum ou que 
satisfazem determinada condição.

Representação de um conjunto
Podemos representar um conjunto de várias maneiras. 
ATENÇÃO: Indicamos os conjuntos utilizando as letras 

maiúsculas e os elementos destes conjuntos por letras 
minúsculas.

Vejamos:
1) os elementos do conjunto são colocados entre chaves 

separados por vírgula, ou ponto e vírgula.
A = {a, e, i, o, u}

2) os elementos do conjunto são representados por uma ou 
mais propriedades que os caracterize. 

3) os elementos do conjunto são representados por meio 
de um esquema denominado diagrama de Venn.

Relação de pertinência
Usamos os símbolos ∈ (pertence) e ∉ (não pertence) para 

relacionar se um elemento faz parte ou não do conjunto.

Tipos de Conjuntos
▸ Conjunto Universo: reunião de todos os conjuntos que 

estamos trabalhando.
▸ Conjunto Vazio: é aquele que não possui elementos. 

Representa-se por 0/  ou, simplesmente { }.
▸ Conjunto Unitário: possui apenas um único elemento.
▸ Conjunto Finito: quando podemos enumerar todos os 

seus elementos. 
▸ Conjunto Infinito: contrário do finito. 

Relação de inclusão
É usada para estabelecer relação entre conjuntos com 

conjuntos, verificando se um conjunto é subconjunto ou não de 
outro conjunto. Usamos os seguintes símbolos de inclusão:

Igualdade de conjuntos
Dois conjuntos A e B são IGUAIS, indicamos A = B, quando 

possuem os mesmos elementos.
Dois conjuntos A e B são DIFERENTES, indicamos por A ≠ 

B, se pelo menos UM dos elementos de um dos conjuntos NÃO 
pertence ao outro.

Subconjuntos
Quando todos os elementos de um conjunto A são 

também elementos de um outro conjunto B, dizemos que A é 
subconjunto de B. Exemplo: A = {1,3,7} e B = {1,2,3,5,6,7,8}.

Os elementos do conjunto A estão contidos no conjunto B.

ATENÇÃO: 
1) Todo conjunto A é subconjunto dele próprio;
2) O conjunto vazio, por convenção, é subconjunto de 

qualquer conjunto;
3) O conjunto das partes é o conjunto formado por todos os 

subconjuntos de A.
4) O número de seu subconjunto é dado por: 2n; onde n é o 

número de elementos desse conjunto.
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Operações com Conjuntos
Tomando os conjuntos: A = {0,2,4,6} e B = {0,1,2,3,4}, como 

exemplo, vejamos:
▸ União de conjuntos: é o conjunto formado por todos os 

elementos que pertencem a A ou a B. Representa-se por A ∪  
B. Simbolicamente: A ∪  B = {x | x ∈ A ou x ∈ B}. Exemplo:

▸ Intersecção de conjuntos: é o conjunto formado por 
todos os elementos que pertencem, simultaneamente, a A e a 
B. Representa-se por A ∩  B. Simbolicamente: A ∩  B = {x | x 
∈ A e x ∈ B}

OBSERVAÇÃO: Se A ∩  B =φ , dizemos que A e B são 
conjuntos disjuntos.

Propriedades da união e da intersecção de conjuntos
1ª) Propriedade comutativa
A U B = B U A (comutativa da união)
A ∩ B = B ∩ A (comutativa da intersecção)

2ª) Propriedade associativa
(A U B) U C = A U (B U C) (associativa da união)
(A ∩ B) ∩ C = A ∩ (B ∩ C) (associativa da intersecção)

3ª) Propriedade associativa
A ∩ (B U C) = (A ∩ B) U (A ∩ C) (distributiva da intersecção 

em relação à união)
A U (B ∩ C) = (A U B) ∩ (A U C) (distributiva da união em 

relação à intersecção)

4ª) Propriedade 
Se A ⊂ B, então A U B = B e A ∩ B = A, então A ⊂ B

Número de Elementos da União e da Intersecção de 
Conjuntos

E dado pela fórmula abaixo:

Exemplo: 
(CÂMARA DE SÃO PAULO/SP – TÉCNICO ADMINISTRATIVO – 

FCC) Dos 43 vereadores de uma cidade, 13 dele não se inscreveram 
nas comissões de Educação, Saúde e Saneamento Básico. Sete 
dos vereadores se inscreveram nas três comissões citadas. Doze 
deles se inscreveram apenas nas comissões de Educação e Saúde 
e oito deles se inscreveram apenas nas comissões de Saúde e 
Saneamento Básico. Nenhum dos vereadores se inscreveu em 
apenas uma dessas comissões. O número de vereadores inscritos 
na comissão de Saneamento Básico é igual a

(A) 15.
(B) 21.
(C) 18.
(D) 27.
(E) 16.

Resolução:
De acordo com os dados temos:
7 vereadores se inscreveram nas 3.
APENAS 12 se inscreveram em educação e saúde (o 12 não 

deve ser tirado de 7 como costuma fazer nos conjuntos, pois ele 
já desconsidera os que se inscreveram nos três)

APENAS 8 se inscreveram em saúde e saneamento básico.
São 30 vereadores que se inscreveram nessas 3 comissões, 

pois 13 dos 43 não se inscreveram.
Portanto, 30 – 7 – 12 – 8 = 3
Se inscreveram em educação e saneamento 3 vereadores.

Em saneamento se inscreveram: 3 + 7 + 8 = 18
Resposta: C
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▸ Diferença: é o conjunto formado por todos os elementos 
que pertencem a A e não pertencem a B. Representa-se por 
A – B. Para determinar a diferença entre conjuntos, basta 
observamos o que o conjunto A tem de diferente de B. 
Tomemos os conjuntos: A = {1,2,3,4,5} e B = {2,4,6,8}

Note que: A – B ≠ B - A
Exemplo: 
(PREF. CAMAÇARI/BA – TÉC. VIGILÂNCIA EM SAÚDE NM – 

AOCP) Considere dois conjuntos A e B, sabendo que assinale a 
alternativa que apresenta o conjunto B.

(A) {1;2;3}
(B) {0;3}
(C) {0;1;2;3;5}
(D) {3;5}
(E) {0;3;5}

Resolução:
A intersecção dos dois conjuntos, mostra que 3 é elemento 

de B.
A – B são os elementos que tem em A e não em B.
Então de A ∪ B, tiramos que B = {0; 3; 5}.

Resposta: E

▸ Complementar: chama-se complementar de B (B é 
subconjunto de A) em relação a A o conjunto A - B, isto é, o 
conjunto dos elementos de A que não pertencem a B. Exemplo: 
A = {0,1,2,3,4} e B = {2,3}

CONJUNTOS NUMÉRICOS (NÚMEROS NATURAIS, 
INTEIROS, RACIONAIS E REAIS)

NÚMEROS NATURAIS (N)
Os números naturais são o modelo matemático necessário 

para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 

obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

{1,2,3,4,5,6... . }

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

NÚMEROS INTEIROS (Z)
Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais 
e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero

 {...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos

 {0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos

 {...-3, -2, -1}

NÚMEROS RACIONAIS (Q)
Chama-se de número racional a todo número que pode ser 

expresso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:

-12/51
-3

-(-3)
-2,333...
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As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações
Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 

decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número 
decimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, 
mas lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número 
racional

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, 
que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com 

o denominador seguido de zeros.
O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 

um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então 
como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima 

dada de x, ou seja
X=0,333...

Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 
10.

10x=3,333...

E então subtraímos:
10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .

Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

NÚMEROS IRRACIONAIS (I)
Identificação de números irracionais

– Todas as dízimas periódicas são números racionais.
– Todos os números inteiros são racionais.
– Todas as frações ordinárias são números racionais.
– Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
– Todas as raízes inexatas são números irracionais.
– A soma de um número racional com um número irracional 

é sempre um número irracional.
– A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
– Os números irracionais não podem ser expressos na forma 

, com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

– O quociente de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  :  =  = 2 e 2 é um número racional.

– O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo: radicais(  a raiz quadrada de um número 
natural, se não inteira, é irracional.
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POLÍTICA NACIONAL E INTERNACIONAL: EVENTOS 
POLÍTICOS RECENTES NO BRASIL E NO MUNDO. 

RELAÇÕES INTERNACIONAIS, TRATADOS, ACORDOS, 
CONFLITOS, ETC

Introdução
Em um mundo globalizado e interconectado, os eventos 

políticos nacionais e internacionais têm um impacto profundo 
na vida das pessoas e nas estruturas de poder. Estar atualizado 
com esses acontecimentos é essencial não apenas para a 
cidadania consciente, mas também para quem busca sucesso 
em concursos públicos, onde o domínio de temas de atualidades 
é crucial. As bancas, como FCC, Vunesp e FGV, frequentemente 
cobram questões relacionadas à política, tratados internacionais, 
crises globais e relações diplomáticas. Com isso, o estudo desses 
eventos vai além do entendimento geopolítico: é uma questão de 
preparação estratégica. Neste texto, abordaremos os principais 
eventos da política nacional, as relações internacionais do Brasil 
e o cenário global, incluindo conflitos e acordos que afetam a 
política externa do país.

Política Nacional: Principais Eventos Recentes no Brasil
Nos últimos anos, a política brasileira tem sido marcada por 

mudanças estruturais significativas, tanto no âmbito econômico 
quanto no institucional. Entre os eventos mais notáveis, 
destacam-se as reformas propostas pelo governo federal, como 
a reforma tributária e administrativa, que visam modernizar o 
sistema público e torná-lo mais eficiente. As discussões em torno 
dessas reformas têm sido intensas no Congresso Nacional, e sua 
aprovação ou rejeição impactará diretamente a economia e o 
funcionamento do Estado.

Outro ponto relevante é a relação entre os três poderes: 
Executivo, Legislativo e Judiciário. Nos últimos meses, o Supremo 
Tribunal Federal (STF) tem desempenhado um papel central 
na mediação de conflitos, principalmente em questões que 
envolvem a separação de poderes e a constitucionalidade de 
leis. A relação entre o presidente da República e o Congresso 
também é um tema de destaque, especialmente no que se refere 
à articulação política para a aprovação de medidas de impacto.

O cenário eleitoral também tem gerado grande interesse. As 
eleições municipais e presidenciais são momentos-chave para a 
política nacional, e a proximidade das eleições gera especulações 
sobre possíveis candidatos e coligações. A polarização política, já 
presente nas últimas eleições, promete continuar como uma 
característica marcante do pleito futuro, com debates sobre 
economia, meio ambiente e questões sociais sendo os principais 
focos.

Relações Internacionais do Brasil
O Brasil, como uma das maiores economias da América 

Latina, tem desempenhado um papel importante no cenário 
internacional, participando ativamente de negociações 
multilaterais e blocos econômicos. Entre os eventos mais 
recentes, destacam-se os esforços do país para reforçar sua 
posição no BRICS (bloco formado por Brasil, Rússia, Índia, China 
e África do Sul). Nesse sentido, o Brasil tem buscado ampliar 
suas relações comerciais com essas nações, explorando novas 
oportunidades de exportação e importação.

No âmbito das Nações Unidas, o Brasil tem defendido 
pautas importantes, como o combate à fome e a promoção da 
sustentabilidade. A participação brasileira em fóruns como a 
ONU e a OMC (Organização Mundial do Comércio) reforça sua 
imagem de país comprometido com o desenvolvimento global, 
embora desafios internos, como o desmatamento da Amazônia, 
tragam críticas da comunidade internacional.

Além disso, o Brasil tem estreitado laços com parceiros 
estratégicos na América do Sul, como Argentina e Uruguai, 
especialmente no contexto do Mercosul. Recentemente, o 
bloco tem discutido acordos comerciais com a União Europeia, 
e as negociações para um tratado de livre comércio avançaram, 
apesar das preocupações europeias com a questão ambiental. A 
política externa brasileira também tem sido pautada por uma 
aproximação com países africanos, principalmente nas áreas de 
educação, saúde e segurança alimentar.

Conflitos e Crises Globais: Impactos nas Relações 
Internacionais

No cenário internacional, os conflitos globais continuam 
a moldar as dinâmicas de poder entre as nações. A guerra na 
Ucrânia, por exemplo, é um dos eventos mais significativos em 
anos recentes. Iniciada em 2022, a invasão russa desencadeou 
uma série de sanções econômicas impostas por países ocidentais, 
com consequências diretas para o comércio mundial. O aumento 
no preço dos combustíveis e alimentos, além de uma maior 
instabilidade nas cadeias de suprimento globais, são alguns dos 
efeitos desse conflito.

O Oriente Médio também continua sendo um foco de 
instabilidade, com crises humanitárias em países como Síria 
e Iêmen, e tensões constantes entre Israel e Palestina. Esses 
conflitos afetam não só a segurança regional, mas também têm 
repercussões globais, como o fluxo de refugiados e o impacto 
nas negociações de paz em fóruns internacionais.

No contexto brasileiro, esses conflitos geram desafios 
econômicos e diplomáticos. A dependência do Brasil em relação 
a combustíveis importados faz com que oscilações no mercado 
de energia global, como as causadas pela guerra na Ucrânia, 
afetem diretamente os preços internos. Além disso, o país 
enfrenta o desafio de manter uma política externa que equilibre 
suas relações com potências ocidentais e com nações como 
Rússia e China, especialmente no âmbito do BRICS.
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Acordos Internacionais e Cooperação Multilateral
Nos últimos anos, o Brasil tem se empenhado em fortalecer 

sua participação em acordos internacionais voltados para a 
sustentabilidade e o desenvolvimento econômico. Um exemplo 
recente é o Acordo de Paris, que visa combater as mudanças 
climáticas. O Brasil se comprometeu a reduzir suas emissões 
de gases de efeito estufa, mas a implementação de políticas 
ambientais internas continua sendo um ponto de debate, 
principalmente em relação ao desmatamento da Amazônia.

Além disso, o país tem se engajado em tratados comerciais 
que buscam integrar a economia brasileira ao mercado global 
de maneira mais competitiva. O acordo entre Mercosul e 
União Europeia, por exemplo, tem o potencial de impulsionar 
exportações brasileiras, especialmente no setor agrícola. No 
entanto, questões ambientais são um obstáculo para a conclusão 
desse acordo, já que a União Europeia exige garantias mais firmes 
sobre a preservação florestal.

O Brasil também participa ativamente de iniciativas de 
cooperação multilateral, como o G20, onde discute questões 
econômicas globais com as maiores economias do mundo. A 
cooperação em áreas como a saúde, durante a pandemia de 
Covid-19, mostrou a importância de alianças internacionais para 
enfrentar crises globais.

Conclusão
Os eventos políticos recentes, tanto no Brasil quanto no 

mundo, demonstram a complexidade e a interconexão das 
dinâmicas globais. Para quem busca se preparar para concursos 
públicos, é fundamental compreender como as políticas 
internas e externas se relacionam, afetando diretamente as 
relações internacionais, a economia e a segurança global. O 
conhecimento sobre tratados, acordos, conflitos e reformas 
políticas é indispensável para a formação de um pensamento 
crítico e informado, tanto para as provas quanto para a vida em 
sociedade. A política, como ferramenta de organização social e 
econômica, segue moldando o futuro do Brasil e do mundo, e é 
essencial estar atento a essas transformações.

ECONOMIA: EVENTOS ECONÔMICOS RELEVANTES

Introdução
A economia global e nacional passa por constantes mudanças, 

e acompanhar os principais eventos econômicos é essencial 
para uma compreensão mais ampla das políticas públicas e 
dos impactos sociais. Nos concursos públicos, o conhecimento 
econômico é frequentemente cobrado, especialmente em temas 
relacionados a inflação, crescimento econômico, desemprego 
e crises globais. Além disso, entender esses eventos ajuda a 
interpretar melhor os desafios que o país enfrenta e como 
as decisões econômicas afetam a vida de todos. Neste texto, 
abordaremos alguns dos acontecimentos econômicos mais 
recentes e relevantes, tanto no Brasil quanto no mundo, e 
discutiremos suas implicações para a política, a sociedade e o 
mercado.

Inflação e Políticas Monetárias no Brasil
A inflação tem sido um dos principais desafios econômicos 

no Brasil nos últimos anos. Com o impacto da pandemia de 
Covid-19, houve um aumento generalizado dos preços de bens 
e serviços, agravado por interrupções nas cadeias de suprimento 
globais e pelo aumento dos custos de produção. No Brasil, a 
inflação acumulada chegou a ultrapassar os 10% ao ano, gerando 
preocupação tanto para o governo quanto para os consumidores, 
que viram seu poder de compra diminuir.

Para controlar a inflação, o Banco Central do Brasil adotou 
políticas monetárias rigorosas, especialmente por meio do 
aumento da taxa Selic, a taxa básica de juros. O Comitê de Política 
Monetária (Copom) elevou a Selic em sucessivas reuniões, 
buscando reduzir o consumo e o crédito para frear o aumento 
dos preços. Esse tipo de política tem como objetivo desaquecer a 
economia, tornando o crédito mais caro e reduzindo a demanda 
por bens e serviços. No entanto, ela também pode gerar um 
efeito colateral ao frear o crescimento econômico e impactar 
negativamente o emprego.

O Conselho Monetário Nacional (CMN), responsável pela 
formulação da política monetária no Brasil, tem desempenhado 
um papel crucial no controle da inflação. As metas de inflação 
estabelecidas pelo CMN guiam as decisões do Banco Central, 
e o cumprimento dessas metas é fundamental para manter a 
credibilidade econômica do país, tanto para os investidores 
quanto para os consumidores. Em um contexto de inflação global, 
como o observado nos últimos anos, controlar os preços internos 
é um desafio ainda maior.

Crescimento Econômico e Reforma Tributária
O crescimento econômico no Brasil tem sido tímido nos 

últimos anos, em grande parte devido aos efeitos da pandemia e 
das incertezas políticas e fiscais. Após uma contração significativa 
em 2020, o país voltou a crescer em 2021, mas a recuperação 
foi desigual entre os setores. O agronegócio e a indústria de 
base foram setores que demonstraram resiliência, enquanto 
o comércio e os serviços, principalmente os dependentes de 
atividades presenciais, enfrentaram mais dificuldades para 
retomar ao nível pré-pandêmico.

Uma das principais reformas em discussão no Congresso 
Nacional para impulsionar o crescimento econômico é a 
reforma tributária. O sistema tributário brasileiro é considerado 
um dos mais complexos do mundo, com múltiplos impostos e 
contribuições que geram altos custos de conformidade para 
empresas e cidadãos. A proposta de reforma busca simplificar 
a tributação, unificando impostos sobre consumo, como o ICMS 
e o ISS, em um único imposto sobre valor agregado, nos moldes 
adotados por diversos países desenvolvidos.

Além de simplificar o sistema, a reforma tributária visa 
tornar a economia mais competitiva, reduzindo as distorções 
causadas pela cumulatividade de impostos e promovendo uma 
maior eficiência econômica. No entanto, há desafios importantes 
na implementação dessa reforma, como a compensação para 
estados e municípios que poderiam perder receitas e a definição 
de como será a transição para o novo sistema. Se aprovada, a 
reforma poderá ter impactos positivos no ambiente de negócios 
e no crescimento de longo prazo, mas também dependerá de 
uma execução cuidadosa para evitar choques econômicos.
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Cenário Internacional: Crises Econômicas e Seus Efeitos 
Globais

A economia global enfrenta desafios significativos, com 
crises que afetam diretamente as economias de diversos países, 
inclusive o Brasil. Um dos eventos econômicos mais importantes 
foi o impacto econômico da guerra na Ucrânia, iniciada em 2022. 
A invasão russa ao território ucraniano desencadeou sanções 
econômicas pesadas contra a Rússia, o que gerou instabilidade 
no mercado de energia e contribuiu para o aumento dos 
preços do petróleo e do gás natural. A Europa, dependente das 
importações de gás russo, foi uma das regiões mais afetadas.

Esses aumentos nos preços de energia resultaram em uma 
inflação global mais alta, impactando o custo de produção de 
diversos bens, desde alimentos até eletrônicos. As cadeias de 
suprimento globais, que já estavam pressionadas pela pandemia, 
enfrentaram novos gargalos com as sanções e a interrupção de 
exportações ucranianas, especialmente de grãos, fertilizantes e 
matérias-primas. Para países emergentes, como o Brasil, esse 
cenário trouxe tanto desafios quanto oportunidades. Por um 
lado, o aumento nos preços de commodities agrícolas beneficiou 
exportadores brasileiros, mas, por outro, o custo de importação 
de insumos e combustíveis pesou sobre a inflação interna.

Além da guerra, outros fatores, como a crise climática e 
as tensões comerciais entre grandes potências, continuam 
a pressionar a economia global. A política de juros elevados 
adotada por bancos centrais, como o Federal Reserve (Fed) nos 
Estados Unidos, para controlar a inflação, também tem gerado 
efeitos adversos para economias emergentes, que veem seus 
custos de financiamento aumentar. Nesse contexto, o Brasil 
precisa manter uma política econômica equilibrada para mitigar 
os impactos das crises externas, enquanto busca fortalecer sua 
economia interna.

Desemprego, Mercado de Trabalho e Empreendedorismo
A taxa de desemprego no Brasil tem apresentado uma ligeira 

recuperação após os picos observados durante a pandemia. 
Contudo, o cenário ainda é desafiador, especialmente para 
jovens e trabalhadores com baixa qualificação. O mercado de 
trabalho brasileiro, assim como em muitas outras partes do 
mundo, passou por mudanças profundas, com a adoção de novas 
formas de trabalho, como o remoto e o híbrido, e o crescimento 
da economia informal.

A informalidade, que já era alta no Brasil, aumentou 
durante a pandemia, com muitos trabalhadores autônomos 
ou microempreendedores tentando se adaptar às novas 
condições econômicas. Esse cenário reforçou a importância do 
empreendedorismo como uma saída para muitos brasileiros 
que, diante da falta de vagas no mercado formal, buscaram 
abrir seus próprios negócios. O governo, por meio do Sebrae 
e de outros programas, tem incentivado o empreendedorismo, 
oferecendo cursos de capacitação e linhas de crédito facilitadas 
para pequenos negócios.

Além disso, o governo tem adotado medidas para flexibilizar 
o mercado de trabalho, como a ampliação dos contratos 
temporários e a regulamentação de novas formas de trabalho, 
como o home office. Essas medidas visam reduzir o desemprego 
e aumentar a produtividade, mas também trazem desafios em 
termos de direitos trabalhistas e proteção social. O futuro do 

mercado de trabalho brasileiro dependerá da capacidade do 
país de se adaptar a essas novas realidades, garantindo tanto o 
crescimento econômico quanto a inclusão social.

Conclusão
Os eventos econômicos discutidos ao longo deste texto 

mostram como a economia é uma área dinâmica e interconectada, 
onde mudanças em uma parte do mundo podem ter repercussões 
globais. Para aqueles que se preparam para concursos públicos, 
entender esses eventos e suas implicações é fundamental, pois as 
questões econômicas afetam diretamente as políticas públicas, o 
orçamento do Estado e a vida dos cidadãos. Desde a inflação e as 
políticas monetárias no Brasil, passando pela reforma tributária, 
até os impactos das crises globais, todos esses temas são parte 
de um contexto mais amplo que define o rumo da economia 
nacional e internacional. Ficar atualizado sobre esses assuntos 
é essencial para compreender as transformações econômicas 
em curso e se preparar adequadamente para os desafios futuros, 
tanto nas provas quanto na vida cotidiana.

SOCIEDADE E CULTURA: QUESTÕES SOCIAIS, COMO 
SAÚDE, EDUCAÇÃO, SEGURANÇA, MEIO AMBIENTE. 

TENDÊNCIAS CULTURAIS E SOCIAIS. AVANÇOS 
CIENTÍFICOS E TECNOLÓGICOS

Introdução
As questões sociais e culturais têm papel central no 

desenvolvimento de qualquer sociedade. Temas como saúde, 
educação, segurança, meio ambiente e as tendências culturais 
moldam as políticas públicas e o comportamento coletivo, 
influenciando tanto o cotidiano quanto o futuro das nações. Nos 
concursos públicos, esses assuntos aparecem com frequência, 
exigindo dos candidatos um conhecimento profundo sobre as 
transformações que impactam a sociedade de maneira ampla. 
Além disso, entender o cenário social e cultural ajuda a formar 
cidadãos críticos e conscientes do seu papel na busca por uma 
sociedade mais justa e equilibrada. Este texto abordará os 
principais desafios e avanços nas áreas da saúde, educação, 
segurança, meio ambiente, além das tendências culturais e os 
progressos científicos e tecnológicos mais recentes.

Saúde: Desafios e Conquistas Recentes
A saúde pública é uma das questões sociais mais relevantes, 

especialmente em tempos de crise. O impacto da pandemia 
de Covid-19 evidenciou fragilidades nos sistemas de saúde ao 
redor do mundo, mas também trouxe avanços importantes na 
ciência e na tecnologia médica. No Brasil, a pandemia destacou 
a importância do Sistema Único de Saúde (SUS), que, apesar de 
enfrentar problemas crônicos de financiamento e infraestrutura, 
foi essencial no combate à crise sanitária. 

Entre os desafios mais evidentes, estão a falta de acesso 
universal a serviços de saúde de qualidade, as desigualdades 
regionais e a carência de profissionais e equipamentos em áreas 
mais remotas. Além disso, questões como o envelhecimento 
da população e o aumento das doenças crônicas representam 
desafios para a sustentabilidade dos sistemas de saúde no longo 
prazo.
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Por outro lado, os avanços científicos foram notáveis. O 
desenvolvimento de vacinas em tempo recorde, como as 
vacinas de mRNA, é um marco na história da medicina, abrindo 
portas para novas formas de tratamento para várias doenças. 
Além disso, tecnologias como a telemedicina ganharam força 
durante a pandemia, permitindo que pacientes tivessem acesso 
a consultas e diagnósticos à distância, algo que se consolidou 
como uma tendência irreversível no cuidado à saúde.

Essas inovações, somadas à maior conscientização sobre 
a importância de sistemas de saúde fortes, colocam a saúde 
pública como um tema central para os governos. A capacidade de 
gerenciar futuras crises sanitárias e garantir um acesso equitativo 
a serviços de qualidade é, sem dúvida, um dos principais desafios 
para os próximos anos.

Educação: Transformações e Desafios na Educação Básica 
e Superior

A educação também passou por transformações profundas 
nos últimos anos, especialmente devido à pandemia de Covid-19, 
que acelerou a adoção de tecnologias digitais no ensino. O ensino 
a distância (EAD), que já era uma realidade para muitos cursos de 
nível superior, tornou-se essencial na educação básica durante o 
período de isolamento social. No entanto, essa transição não foi 
fácil. A desigualdade no acesso à internet e à tecnologia expôs 
as disparidades entre estudantes de diferentes regiões e classes 
sociais, aprofundando o fosso educacional no país.

Políticas públicas para mitigar esses efeitos estão em 
discussão, como a ampliação do acesso à internet em áreas mais 
pobres e o investimento em formação de professores para o uso 
de tecnologias digitais em sala de aula. Além disso, a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) continua sendo implementada em 
todo o país, buscando padronizar e elevar a qualidade do ensino 
em todos os níveis, com foco no desenvolvimento de habilidades 
e competências que preparem os estudantes para o século XXI.

Outro ponto crucial é a valorização dos professores. 
Embora o ensino remoto tenha destacado a importância desses 
profissionais, o Brasil ainda enfrenta dificuldades em termos 
de salários e condições de trabalho, fatores que impactam 
diretamente a qualidade do ensino. A formação continuada e 
a oferta de melhores condições são essenciais para que o país 
possa melhorar seus indicadores educacionais e garantir que 
todos os alunos tenham acesso a uma educação de qualidade.

Segurança e Políticas Públicas para Redução da Violência
A segurança pública é um dos principais desafios sociais 

enfrentados pelo Brasil. O país continua apresentando altos 
índices de violência, especialmente nas grandes cidades e em 
áreas dominadas pelo tráfico de drogas e pelo crime organizado. 
O número de homicídios, apesar de uma leve queda nos últimos 
anos, ainda coloca o Brasil entre os países mais violentos do 
mundo. Além disso, crimes como roubo, sequestro e violência 
doméstica seguem sendo questões alarmantes.

Diante desse cenário, políticas públicas voltadas à segurança 
têm buscado soluções integradas, que vão além do aumento 
do policiamento. Programas de segurança comunitária, como 
o “Pacto pela Vida” em Pernambuco, mostraram que a redução 
da violência passa por um trabalho conjunto entre a polícia, a 
comunidade e o setor de políticas sociais. Investir em educação, 
lazer e oportunidades de emprego para os jovens em áreas 
vulneráveis tem se mostrado eficaz na prevenção do crime.

Outro aspecto importante no debate sobre segurança é a 
cibersegurança. Com a digitalização cada vez maior da sociedade, 
crimes cibernéticos, como fraudes financeiras e roubo de 
dados, têm se tornado mais comuns. Nesse contexto, garantir a 
segurança digital de cidadãos e empresas é um desafio que requer 
investimentos em tecnologia e a criação de novas legislações que 
acompanhem a evolução do mundo digital.

Meio Ambiente: Sustentabilidade e Desafios Climáticos
A questão ambiental se tornou um dos temas mais 

urgentes no cenário global. A crise climática tem gerado 
discussões importantes sobre a sustentabilidade dos modelos 
de desenvolvimento econômico adotados pelos países. O Brasil, 
que possui a maior floresta tropical do mundo – a Amazônia –, 
tem sido um dos focos dessas discussões, especialmente devido 
ao aumento do desmatamento e às queimadas.

Em termos de políticas públicas, o Brasil enfrenta a 
necessidade de conciliar o crescimento econômico com a 
preservação ambiental. Programas como o Plano de Ação para 
Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia (PPCDAm) 
e iniciativas de cooperação internacional, como o Acordo de 
Paris, são essenciais para garantir que o país cumpra seus 
compromissos de redução de emissões de carbono. No entanto, 
a implementação dessas políticas enfrenta desafios, incluindo a 
pressão por exploração econômica de áreas preservadas e a falta 
de fiscalização efetiva em áreas de fronteira agrícola.

O desenvolvimento sustentável é uma necessidade crescente, 
e o Brasil possui um papel estratégico no combate às mudanças 
climáticas, tanto pela riqueza de sua biodiversidade quanto por 
seu potencial em energias renováveis, como a energia solar e a 
eólica. A adoção de uma economia verde, que alia crescimento 
à sustentabilidade, é um caminho que vem sendo defendido por 
muitos especialistas, mas que requer uma mudança significativa 
na maneira como o país lida com suas questões ambientais.

Tendências Culturais e Avanços Científicos e Tecnológicos
As tendências culturais e os avanços científicos e tecnológicos 

moldam profundamente a sociedade contemporânea. A 
globalização, impulsionada pela tecnologia, tem facilitado o 
intercâmbio cultural, criando uma sociedade mais conectada, mas 
também mais homogênea em muitos aspectos. A digitalização 
da cultura, com o aumento das plataformas de streaming e redes 
sociais, transformou a maneira como consumimos conteúdo, ao 
mesmo tempo em que gera desafios sobre a preservação da 
diversidade cultural e a proteção de direitos autorais.

No campo dos avanços científicos, a inteligência artificial 
(IA) tem sido um dos maiores protagonistas. Suas aplicações 
vão desde a automação de processos industriais até o uso em 
diagnósticos médicos e tomadas de decisão. A biotecnologia 
também avança rapidamente, com promessas de novas terapias 
genéticas e tratamentos personalizados para doenças crônicas.

Essas inovações têm impactos profundos no mercado de 
trabalho, criando novas oportunidades, mas também eliminando 
postos de trabalho tradicionais. A automação, por exemplo, 
substitui trabalhadores em indústrias, ao mesmo tempo em 
que demanda novas habilidades, especialmente na área de 
tecnologia da informação. Assim, a educação e a capacitação 
profissional são essenciais para garantir que os cidadãos possam 
se adaptar às transformações que estão por vir.
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ÉTICA E FUNÇÃO PÚBLICA

Ética é uma palavra de origem grega “ethos” que significa 
caráter. Sendo assim, diferentes filósofos tentaram conceituar o 
termo ética:

Sócrates ligava-o à felicidade de tal sorte que afirmava que 
a ética conduzia à felicidade, uma vez que o seu objetivo era 
preparar o homem para o autoconhecimento, conhecimento 
esse que constitui a base do agir ético. A ética socrática prevê 
a submissão do homem e da sua ética individual à ética coletiva 
que pode ser traduzida como a obediência às leis.

Para Platão a ética está intimamente ligada ao conhecimento 
dado que somente se pode agir com ética quando se conhece 
todos os elementos que caracterizam determinada situação 
posto que somente assim, poderá o homem alcançar a justiça.

Para José Renato Nalini“ética é a ciência do comportamento 
moral dos homens em sociedade.É uma ciência, pois tem objeto 
próprio, leis próprias e método próprio, na singela identificação 
do caráter científico de um determinado ramo do conhecimento. 
O objeto da Ética é a moral. A moral é um dos aspectos do 
comportamento humano. A expressão moral deriva da palavra 
romana mores, com o sentido de costumes, conjunto de normas 
adquiridas pelo hábito reiterado de sua prática.1

Com exatidão maior, o objeto da ética é a moralidade positiva, 
ou seja, “o conjunto de regras de comportamento e formas de 
vida por meio das quais tende o homem a realizar o valor do 
bem”. A distinção conceitual não elimina o uso corrente das duas 
expressões como intercambiáveis. A origem etimológica de Ética 
é o vocábulo grego “ethos”, a significar “morada”, “lugar onde 
se habita”. Mas também quer dizer “modo de ser” ou “caráter”. 
Esse “modo de ser” é a aquisição de características resultantes 
da nossa forma de vida. A reiteração de certos hábitos nos faz 
virtuosos ou viciados. Dessa forma, “o ethos é o caráter impresso 
na alma por hábito”

1[ NALINI, José Renato. Conceito de Ética. Disponível em: www.
aureliano.com.br/downloads/conceito_etica_nalini.doc.] 

[ ADOLFO SÁNCHEZ V ÁZQUEZ, Ética, p. 12. Para o autor, Ética 
seria a teoria ou ciência do comportamento moral dos homens em 

sociedade.] 
[ Ciência, recorda MIGUEL REALE, é termo que “pode ser tomado 

em duas acepções fundamentais distintas: a) como ‘todo conjunto 
de conhecimentos ordenados coerentemente segundo princípios’; 

b) como ‘todo conjunto de conhecimentos dotados de certeza por se 
fundar em relações objetivas, confirmadas por métodos de verifica-

ção definida, suscetível de levar quantos os cultivam a conclusões 
ou resultados concordantes’” (Fílosofia do direito, p. 73, ao citar o 

Vocabulaire de Ia phílosophie, de LALANDE). ] 
[ EDUARDO GARCÍA MÁYNEZ, Ética - Ética empírica. Ética de bens. 

Ética formal. Ética valorativa, p. 12. ]

ÉTICA

Ethos (grego): caráter, morada do ser;

Disciplina filosófica (parte da filosofia);

Os fundamentos da moralidade e princípios ideais da ação hu-
mana;

Ponderação da ação, intenção e circunstâncias sob o manto da 
liberdade;

Teórica, universal (geral), especulativa, investigativa;

Fornece os critérios para eleição da melhor conduta.

Ética e Moral
Entre os elementos que compõem a Ética, destacam-se 

a Moral e o Direito. Assim, a Moral não é a Ética, mas apenas 
parte dela. Neste sentido, moral vem do grego Mos ou Morus, 
referindo-se exclusivamente ao regramento que determina a 
ação do indivíduo. 

Assim, Moral e Ética não são sinônimos, não apenas pela 
Moral ser apenas uma parte da Ética, mas principalmente porque 
enquanto a Moral é entendida como a prática, como a realização 
efetiva e cotidiana dos valores; a Ética é entendida como uma 

“filosofia moral”, ou seja, como a reflexão sobre a moral. Moral é 
ação, Ética é reflexão. 

Em resumo:
- Ética - mais ampla - filosofia moral - reflexão;
- Moral - parte da Ética - realização efetiva e cotidiana dos 

valores - ação.

No início do pensamento filosófico não prevalecia real 
distinção entre Direito e Moral, as discussões sobre o agir ético 
envolviam essencialmente as noções de virtude e de justiça, 
constituindo esta uma das dimensões da virtude. Por exemplo, 
na Grécia antiga, berço do pensamento filosófico, embora com 
variações de abordagem, o conceito de ética aparece sempre 
ligado ao de virtude.

O descumprimento das diretivas morais gera sanção, e caso 
ele se encontre transposto para uma norma jurídica, gera coação 
(espécie de sanção aplicada pelo Estado). Assim, violar uma lei 
ética não significa excluir a sua validade. Por exemplo, matar 
alguém não torna a matar uma ação correta, apenas gera a 
punição daquele que cometeu a violação. Neste sentido, explica 
Reale2: “No plano das normas éticas, a contradição dos fatos não 
anula a validez dos preceitos: ao contrário, exatamente porque a 
normatividade não se compreende sem fins de validez objetiva 
e estes têm sua fonte na liberdade espiritual, os insucessos e as 
violações das normas conduzem à responsabilidade e à sanção, 
ou seja, à concreta afirmação da ordenação normativa”.

2[ REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19ª. ed. São Paulo: Saraiva, 
2002.]
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Como se percebe, Ética e Moral são conceitos interligados, 
mas a primeira é mais abrangente que a segunda, porque pode 
abarcar outros elementos, como o Direito e os costumes. Todas 
as regras éticas são passíveis de alguma sanção, sendo que as 
incorporadas pelo Direito aceitam a coação, que é a sanção 
aplicada pelo Estado. Sob o aspecto do conteúdo, muitas das 
regras jurídicas são compostas por postulados morais, isto 
é, envolvem os mesmos valores e exteriorizam os mesmos 
princípios.

No início do pensamento filosófico não prevalecia real 
distinção entre Direito e Moral, as discussões sobre o agir ético 
envolviam essencialmente as noções de virtude e de justiça, 
constituindo esta uma das dimensões da virtude. Por exemplo, 
na Grécia antiga, berço do pensamento filosófico, embora com 
variações de abordagem, o conceito de ética aparece sempre 
ligado ao de virtude.

O descumprimento das diretivas morais gera sanção, e caso 
ele se encontre transposto para uma norma jurídica, gera coação 
(espécie de sanção aplicada pelo Estado). Assim, violar uma lei 
ética não significa excluir a sua validade. Por exemplo, matar 
alguém não torna a matar uma ação correta, apenas gera a punição 
daquele que cometeu a violação. Neste sentido, explica Reale[ 
REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19ª. ed. São Paulo: Saraiva, 
2002.]: “No plano das normas éticas, a contradição dos fatos não 
anula a validez dos preceitos: ao contrário, exatamente porque a 
normatividade não se compreende sem fins de validez objetiva 
e estes têm sua fonte na liberdade espiritual, os insucessos e as 
violações das normas conduzem à responsabilidade e à sanção, 
ou seja, à concreta afirmação da ordenação normativa”.

Como se percebe, Ética e Moral são conceitos interligados, 
mas a primeira é mais abrangente que a segunda, porque pode 
abarcar outros elementos, como o Direito e os costumes. Todas 
as regras éticas são passíveis de alguma sanção, sendo que as 
incorporadas pelo Direito aceitam a coação, que é a sanção 
aplicada pelo Estado. Sob o aspecto do conteúdo, muitas das 
regras jurídicas são compostas por postulados morais, isto 
é, envolvem os mesmos valores e exteriorizam os mesmos 
princípios.

MORAL

Mos (latim, plural mores): costume;

Regulação (normatização), comportamentos considerados 
como adequados a determinado grupo social;

Prática (pragmática), particular;

Dependência espaço – temporal (relativa); caráter histórico e 
social.

A ética geral e profissional é um tema fundamental para 
o campo da administração. É através dela que se estabelecem 
as normas e princípios que norteiam as ações dos profissionais 
em suas atividades diárias. A ética pode ser definida como o 
conjunto de valores morais que orientam o comportamento 
humano, respeitando a dignidade e os direitos das pessoas, e 
promovendo o bem-estar social.

No contexto da administração, a ética profissional é essencial 
para garantir a integridade e a credibilidade do profissional. A 
ética profissional engloba todas as atividades desempenhadas 
por profissionais que possuem responsabilidade social, como 

médicos, advogados, engenheiros, contadores, administradores, 
entre outros. Esses profissionais precisam seguir um código de 
ética que oriente suas ações no exercício de suas atividades, 
a fim de promover o bem-estar social e o desenvolvimento 
sustentável.

Dessa forma, a ética profissional é um conjunto de princípios 
e regras que visam estabelecer padrões de conduta ética para 
os profissionais de uma determinada área. Esses padrões são 
estabelecidos pelas instituições de classe, como os conselhos 
profissionais, que regulamentam o exercício da profissão e 
estabelecem as normas éticas que devem ser seguidas pelos 
profissionais.

Os fundamentos da ética profissional incluem a integridade, 
a honestidade, a justiça, a transparência, a responsabilidade e o 
respeito aos direitos humanos. A integridade é a base da ética 
profissional, e se refere à honestidade e à coerência entre o que 
se pensa, fala e faz. A honestidade é um valor essencial para a 
construção da confiança entre as pessoas e para a promoção de 
relações éticas. A justiça se refere ao respeito às leis e às normas, 
além de garantir a equidade nas relações entre as pessoas.

A transparência é outro valor fundamental para a ética 
profissional, pois permite que as pessoas envolvidas em uma 
determinada atividade tenham acesso a todas as informações 
relevantes para a tomada de decisões. A responsabilidade 
se refere à capacidade de responder pelos próprios atos, 
assumindo as consequências de suas ações. Por fim, o respeito 
aos direitos humanos é um valor essencial para a construção de 
uma sociedade mais justa e igualitária, garantindo a dignidade e 
o bem-estar de todas as pessoas.

Portanto, a ética geral e profissional é um tema de extrema 
importância para a administração, pois está relacionada à 
construção de uma sociedade mais justa e igualitária, além 
de garantir a integridade e a credibilidade dos profissionais. A 
adoção de práticas éticas na administração é fundamental para 
garantir a sustentabilidade e o desenvolvimento das organizações 
e da sociedade como um todo.

Princípios, Valores e Virtudes
Princípios são preceitos, leis ou pressupostos considerados 

universais que definem as regras pela qual uma sociedade 
civilizada deve se orientar. 

Em qualquer lugar do mundo, princípios são incontestáveis, 
pois, quando adotados não oferecem resistência alguma. 
Entende-se que a adoção desses princípios está em consonância 
com o pensamento da sociedade e vale tanto para a elaboração 
da constituição de um país quanto para acordos políticos entre 
as nações ou estatutos de condomínio.

O princípios se aplicam em todas as esferas, pessoa, 
profissional e social, eis alguns exemplos: amor, felicidade, 
liberdade, paz e plenitude são exemplos de princípios 
considerados universais. 

Como cidadãos – pessoas e profissionais -, esses princípios 
fazem parte da nossa existência e durante uma vida estaremos 
lutando para torná-los inabaláveis. Temos direito a todos eles, 
contudo, por razões diversas, eles não surgem de graça. A base 
dos nossos princípios é construída no seio da família e, em 
muitos casos, eles se perdem no meio do caminho.
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De maneira geral, os princípios regem a nossa existência 
e são comuns a todos os povos, culturas, eras e religiões, 
queiramos ou não. Quem age diferente ou em desacordo com os 
princípios universais acaba sendo punido pela sociedade e sofre 
todas as consequências. 

Valores são normas ou padrões sociais geralmente aceitos 
ou mantidos por determinado indivíduo, classe ou sociedade, 
portanto, em geral, dependem basicamente da cultura 
relacionada com o ambiente onde estamos inseridos. É comum 
existir certa confusão entre valores e princípios, todavia, os 
conceitos e as aplicações são diferentes.

Diferente dos princípios, os valores são pessoais, subjetivos 
e, acima de tudo, contestáveis. O que vale para você não vale 
necessariamente para os demais colegas de trabalho. Sua 
aplicação pode ou não ser ética e depende muito do caráter ou 
da personalidade da pessoa que os adota.

Na prática, é muito mais simples ater-se aos valores do que 
aos princípios, pois este último exige muito de nós. Os valores 
completamente equivocados da nossa sociedade – dinheiro, 
sucesso, luxo e riqueza – estão na ordem do dia, infelizmente. 
Todos os dias somos convidados a negligenciar os princípios e 
adotar os valores ditados pela sociedade.

Virtudes, segundo o Aurélio, são disposições constantes do 
espírito, as quais, por um esforço da vontade, inclinam à prática 
do bem. Aristóteles afirmava que há duas espécies de virtudes: 
a intelectual e a moral. A primeira deve, em grande parte, sua 
geração e crescimento ao ensino, e por isso requer experiência e 
tempo; ao passo que a virtude moral é adquirida com o resultado 
do hábito.

Segundo Aristóteles, nenhuma das virtudes morais surge 
em nós por natureza, visto que nada que existe por natureza 
pode ser alterado pela força do hábito, portanto, virtudes nada 
mais são do que hábitos profundamente arraigados que se 
originam do meio onde somos criados e condicionados através 
de exemplos e comportamentos semelhantes.

Uma pessoa pode ter valores e não ter princípios. Hitler, 
por exemplo, conhecia os princípios, mas preferiu ignorá-los e 
adotar valores como a supremacia da raça ariana, a aniquilação 
da oposição e a dominação pela força. 

No mundo corporativo não é diferente. Embora a 
convivência seja, por vezes, insuportável, deparamo-nos com 
profissionais que atropelam os princípios, como se isso fosse 
algo natural, um meio de sobrevivência, e adotam valores que 
nada tem a ver com duas grandes necessidades corporativas: a 
convivência pacífica e o espírito de equipe. Nesse caso, virtude 
é uma palavra que não faz parte do seu vocabulário e, apesar da 
falta de escrúpulo, leva tempo para destituí-los do poder.

Valores e virtudes baseados em princípios universais são 
inegociáveis e, assim como a ética e a lealdade, ou você tem, ou 
não tem. Entretanto, conceitos como liberdade, felicidade ou 
riqueza não podem ser definidos com exatidão. Cada pessoa tem 
recordações, experiências, imagens internas e sentimentos que 
dão um sentido especial e particular a esses conceitos.

O importante é que você não perca de vista esses conceitos 
e tenha em mente que a sua contribuição, no universo pessoal 
e profissional, depende da aplicação mais próxima possível 
do senso de justiça. E a justiça é uma virtude tão difícil, e tão 
negligenciada, que a própria justiça sente dificuldades em aplicá-
la, portanto, lute pelos princípios que os valores e as virtudes 
fluirão naturalmente. 

ÉTICA NO SETOR PÚBLICO

Dimensões da qualidade nos deveres dos servidores 
públicos 

Os direitos e deveres dos servidores públicos estão descritos 
na Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Entre os deveres (art. 116), há dois que se encaixamno 
paradigma do atendimentoe do relacionamento que tem como 
foco principal o usuário. 

São eles:
- “atender com presteza ao público em geral, prestando as 

informações requeridas” e
- “tratar com urbanidade as pessoas”.
Presteza e urbanidade nem sempre são fáceis de avaliar, 

uma vez que não têm o mesmo sentido para todas as pessoas, 
como demonstram as situações descritas a seguir.

▸ Serviços realizados em dois dias úteis, por exemplo, podem 
não corresponder às reais necessidades dos usuários quanto ao 
prazo. 
▸ Um atendimento cortês não significa oferecer ao usuário 

aquilo que não se pode cumprir. Para minimizar as diferentes 
interpretações para esses procedimentos, uma das opções é a 
utilização do bom senso: 

▸ Quanto à presteza, o estabelecimento de prazos para a 
entrega dos serviços tanto para os usuários internos quanto para 
os externos pode ajudar a resolver algumas questões. 

▸ Quanto à urbanidade, é conveniente que a organização 
inclua tal valor entre aqueles que devem ser potencializados 
nos setores em que os profissionais que ali atuam ainda não se 
conscientizaram sobre a importância desse dever.

Não é à toa que as organizações estão exigindo habilidades 
intelectuais e comportamentais dos seus profissionais, além de 
apurada determinação estratégica. Entre outros requisitos, essas 
habilidades incluem: 

- atualização constante; 
- soluções inovadoras em resposta à velocidade das 

mudanças; 
- decisões criativas, diferenciadas e rápidas; 
- flexibilidade para mudar hábitos de trabalho; 
- liderança e aptidão para manter relações pessoais e 

profissionais; 
- habilidade para lidar com os usuários internos e externos. 
Encerramos esse tópico com o trecho de um texto de Andrés 

Sanz Mulas:
“Para desenhar uma ética das Administrações seria necessário 

realizar as seguintes tarefas, entre outras:
- Definir claramente qual é o fim específico pelo qual se cobra 

a legitimidade social;
- Determinar os meios adequados para alcançar esse fim e 

quais valores é preciso incorporar para alcançá-lo;
- Descobrir que hábitos a organização deve adquirir em seu 

conjunto e os membros que a compõem para incorporar esses 
valores e gerar, assim, um caráter que permita tomar decisões 
acertadamente em relação à meta eleita;

- Ter em conta os valores da moral cívica da sociedade em 
que se está imerso;

- Conhecer quais são os direitos que a sociedade reconhece 
às pessoas.” 
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Quando falamos sobre ética pública, logo pensamos em 
corrupção, extorsão, ineficiência, etc, mas na realidade o que 
devemos ter como ponto de referência em relação ao serviço 
público, ou na vida pública em geral, é que seja fixado um padrão 
a partir do qual possamos, em seguida julgar a atuação dos 
servidores públicos ou daqueles que estiverem envolvidos na 
vida pública, entretanto não basta que haja padrão, tão somente, 
é necessário que esse padrão seja ético, acima de tudo .

O fundamento que precisa ser compreendido é que os 
padrões éticos dos servidores públicos advêm de sua própria 
natureza, ou seja, de caráter público, e sua relação com o 
público. A questão da ética pública está diretamente relacionada 
aos princípios fundamentais, sendo estes comparados ao que 
chamamos no Direito, de “Norma Fundamental”, uma norma 
hipotética com premissas ideológicas e que deve reger tudo mais 
o que estiver relacionado ao comportamento do ser humano em 
seu meio social, aliás, podemos invocar a Constituição Federal. 
Esta ampara os valores morais da boa conduta, a boa fé acima de 
tudo, como princípios básicos e essenciais a uma vida equilibrada 
do cidadão na sociedade, lembrando inclusive o tão citado, pelos 
gregos antigos, “bem viver”.

Outro ponto bastante controverso é a questão da 
impessoalidade. Ao contrário do que muitos pensam, o 
funcionalismo público e seus servidores devem primar pela 
questão da “impessoalidade”, deixando claro que o termo é 
sinônimo de “igualdade”, esta sim é a questão chave e que 
eleva o serviço público a níveis tão ineficazes, não se preza 
pela igualdade. No ordenamento jurídico está claro e expresso, 

“todos são iguais perante a lei”.
E também a ideia de impessoalidade, supõe uma distinção 

entre aquilo que é público e aquilo que é privada (no sentido 
do interesse pessoal), que gera portanto o grande conflito entre 
os interesses privados acima dos interesses públicos. Podemos 
verificar abertamente nos meios de comunicação, seja pelo 
rádio, televisão, jornais e revistas, que este é um dos principais 
problemas que cercam o setor público, afetando assim, a ética 
que deveria estar acima de seus interesses.

Não podemos falar de ética, impessoalidade (sinônimo 
de igualdade), sem falar de moralidade. Esta também é um 
dos principais valores que define a conduta ética, não só dos 
servidores públicos, mas de qualquer indivíduo. Invocando 
novamente o ordenamento jurídico podemos identificar que 
a falta de respeito ao padrão moral, implica, portanto, numa 
violação dos direitos do cidadão, comprometendo inclusive, a 
existência dos valores dos bons costumes em uma sociedade.

A falta de ética na Administração Publica encontra terreno 
fértil para se reproduzir, pois o comportamento de autoridades 
públicas está longe de se basearem em princípios éticos e isto 
ocorre devido a falta de preparo dos funcionários, cultura 
equivocada e especialmente, por falta de mecanismos de 
controle e responsabilização adequada dos atos antiéticos.

A sociedade por sua vez, tem sua parcela de responsabilidade 
nesta situação, pois não se mobilizam para exercer os seus 
direitos e impedir estes casos vergonhosos de abuso de poder 
por parte do Pode Público. 

Um dos motivos para esta falta de mobilização social se 
dá, devido á falta de uma cultura cidadã, ou seja, a sociedade 
não exerce sua cidadania. A cidadania Segundo Milton Santos 

“é como uma lei”, isto é, ela existe, mas precisa ser descoberta, 
aprendida, utilizada e reclamada e só evolui através de processos 

de luta. Essa evolução surge quando o cidadão adquire esse 
status, ou seja, quando passa a ter direitos sociais. A luta por 
esses direitos garante um padrão de vida mais decente. O Estado, 
por sua vez, tenta refrear os impulsos sociais e desrespeitar os 
indivíduos, nessas situações a cidadania deve se valer contra ele, 
e imperar através de cada pessoa. Porém Milton Santos questiona 
se “há cidadão neste país”? Pois para ele desde o nascimento 
as pessoas herdam de seus pais e ao longo da vida e também 
da sociedade, conceitos morais que vão sendo contestados 
posteriormente com a formação de ideias de cada um, porém a 
maioria das pessoas não sabe se são ou não cidadãos.

A educação seria o mais forte instrumento na formação de 
cidadão consciente para a construção de um futuro melhor.

No âmbito Administrativo, funcionários mal capacitados e 
sem princípios éticos que convivem todos os dias com mandos e 
desmandos, atos desonestos, corrupção e falta de ética tendem a 
assimilar por este rol “cultural” de aproveitamento em beneficio 
próprio.

Todas as diretivas de leis específicas sobre a ética no setor 
público partem da Constituição Federal (CF), que estabelece 
alguns princípios fundamentais para a ética no setor público. 
Em outras palavras, é o texto constitucional do artigo 37, 
especialmente o caput, que permite a compreensão de boa 
parte do conteúdo das leis específicas, porque possui um caráter 
amplo ao preconizar os princípios fundamentais da administração 
pública. Estabelece a Constituição Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte: [...]

São princípios da administração pública, nesta ordem:
Legalidade
Impessoalidade
Moralidade
Publicidade
Eficiência

DECRETO Nº 1.171, DE 22 DE JUNHO DE 1994

Aprova o Código de Ética Profissional do Servidor Público 
Civil do Poder Executivo Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, e ainda tendo em vista o 
disposto no art. 37 da Constituição, bem como nos arts. 116 e 
117 da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e nos arts. 10, 
11 e 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992,

DECRETA:

Art. 1º Fica aprovado o Código de Ética Profissional do 
Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, que com este 
baixa.

Art. 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública 
Federal direta e indireta implementarão, em sessenta dias, as 
providências necessárias à plena vigência do Código de Ética, 
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LEI Nº 6.684/1979

LEI Nº 6.684, DE 3 DE SETEMBRO DE 1979

Regulamenta as profissões de Biólogo e de Biomédico, cria 
o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Biologia e 
Biomedicina, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DA PROFISSÃO DE BIÓLOGO

Art. 1º O exercício da profissão de Biólogo é privativo dos 
portadores de diploma:

I - devidamente registrado, de bacharel ou licenciado em 
curso de História Natural, ou de Ciências Biológicas, em todos 
as suas especialidades ou de licenciado em Ciências, com 
habilitação em Biologia, expedido por instituição brasileira 
oficialmente reconhecida;

II - expedido por instituições estrangeiras de ensino superior, 
regularizado na forma da lei, cujos cursos forem considerados 
equivalentes aos mencionados no inciso I.

Art. 2º Sem prejuízo do exercício das mesmas atividades 
por outros profissionais igualmente habilitados na forma da 
legislação específica, o Biólogo poderá:

I - formular e elaborar estudo, projeto ou pesquisa científica 
básica e aplicada, nos vários setores da Biologia ou a ela ligados, 
bem como os que se relacionem à preservação, saneamento 
e melhoramento do meio ambiente, executando direta ou 
indiretamente as atividades resultantes desses trabalhos;

II - orientar, dirigir, assessorar e prestar consultoria a 
empresas, fundações, sociedades e associações de classe, 
entidades autárquicas, privadas ou do poder público, no âmbito 
de sua especialidade;

III - realizar perícias e emitir e assinar laudos técnicos e 
pareceres de acordo com o currículo efetivamente realizado.

CAPÍTULO II
DA PROFISSÃO DE BIOMÉDICO

Art. 3º O exercício da profissão de Biomédico é privativo dos 
portadores de diploma:

I - devidamente registrado, de bacharel em curso oficialmente 
reconhecido de Ciências Biológicas, modalidade médica;

II - emitido por instituições estrangeiras de ensino superior, 
devidamente revalidado e registrado como equivalente ao 
diploma mencionado no inciso anterior.

Art. 4º Ao Biomédico compete atuar em equipes de 
saúde, a nível tecnológico, nas atividades complementares de 
diagnósticos.

Art. 5º Sem prejuízo do exercício das mesmas atividades 
por outros profissionais igualmente habilitados na forma da 
legislação específica, o Biomédico poderá:

I - realizar análises físico-químicas e microbiológicas de 
interesse para o saneamento do meio ambiente;

II - realizar serviços de radiografia, excluída a interpretação;
III - atuar, sob supervisão médica, em serviços de hemoterapia, 

de radiodiagnóstico e de outros para os quais esteja legalmente 
habilitado;

IV - planejar e executar pesquisas científicas em instituições 
públicas e privadas, na área de sua especialidade profissional.

Parágrafo único. O exercício das atividades referidas 
nos incisos I a IV deste artigo fica condicionado ao currículo 
efetivamente realizado que definirá a especialidade profissional.

CAPÍTULO III
DOS ÓRGÃOS DE FISCALIZAÇÃO

(Vide art. 1º da Lei nº 7.017, de 30/8/1982)

Art. 6º Ficam criados o Conselho Federal e os Conselhos 
Regionais de Biologia e Biomedicina - CFBB/CRBB com a 
incumbência de fiscalizar o exercício das profissões definidas 
nesta Lei. (Vide art. 1º da Lei nº 7.017, de 30/8/1982)

§ 1º Os Conselhos Federais e Regionais a que se refere este 
artigo constituem, em conjunto, uma autarquia federal vinculada 
ao Ministério do Trabalho.

§ 2º O Conselho Federal terá sede e foro no Distrito Federal 
e jurisdição em todo o País e os Conselhos Regionais terão sede e 
foro nas Capitais dos Estados, dos Territórios e no Distrito Federal.

Art. 7º O Conselho Federal será constituído de dez membros 
efetivos e respectivos suplentes eleitos pela forma estabelecida 
nesta Lei.

§ 1º Os membros do Conselho Federal e respectivos 
suplentes, com mandato de quatro anos, serão eleitos por 
um Colégio Eleitoral integrado de um representante de cada 
Conselho Regional, por este eleito em reunião especialmente 
convocada.

§ 2º O Colégio Eleitoral convocado para a composição do 
Conselho Federal reunir-se-á, preliminarmente, para exame, 
discussão, aprovação e registro das chapas concorrentes, 
realizando as eleições vinte e quatro horas após a sessão 
preliminar.

§ 3º Competirá ao Ministro do Trabalho baixar as intruções 
reguladoras das eleições dos Conselhos Federal e Regionais.

Art. 8º Os membros dos Conselhos Regionais e os respectivos 
suplentes, com mandato de quatro anos, serão eleitos pelo 
sistema de eleição direta, através do voto pessoal, secreto e 
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obrigatório dos profissionais inscritos no Conselho, aplicando-
se pena de multa, em importância não excedente ao valor da 
anuidade, ao que deixar de votar sem causa justificada.

§ 1º Na composição dos Conselhos assegurar-se-á a 
representação proporcional das duas modalidades.

§ 2º O descumprimento do critério de proporcionalidade 
previsto no parágrafo anterior, no intuito de favorecer 
determinada modalidade, poderá ensejar intervenção do 
Ministério do Trabalho no órgão infrator.

§ 3º O exercício do mandato de membro do Conselho 
Federal e dos Conselhos Regionais, assim como a respectiva 
eleição, mesmo na condição de suplente, ficará subordinado, 
além das exigências constantes do art. 530 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e legislação complementar, ao preenchimento 
dos seguintes quesitos e condições básicas:

I - cidadania brasileira;
II - habilitação profissional na forma da legislação em vigor;
III - pleno gozo dos direitos profissionais, civis e políticos;
IV - inexistência de condenação por crime contra a segurança 

nacional.
Art. 9º A extinção ou perda de mandato de membro do 

Conselho Federal ou dos Conselhos Regionais ocorrerá em 
virtude de:

I - renúncia;
II - superveniência de causa de que resulte a inabilitação 

para o exercício da profissão;
III - condenação a pena superior a dois anos, em face de 

sentença transitada em julgado;
IV - destituição de cargo, função, ou emprego, relacionada 

à prática de ato de improbidade na administração pública ou 
privada, em face de sentença transitada em julgado;

V - conduta incompatível com a dignidade do órgão ou por 
falta de decoro;

VI - ausência, sem motivo justificado, a três sessões 
consecutivas ou a seis intercaladas em cada ano.

Art. 10. Compete ao Conselho Federal:
I - eleger, dentre os seus membros, por maioria absoluta, o 

seu Presidente e o Vice-Presidente, cabendo ao primeiro, além 
do voto comum, o de qualidade;

II - exercer função normativa, baixar atos necessários à 
interpretação e execução do disposto nesta Lei e à fiscalização 
do exercício profissional, adotando providências indispensáveis 
à realização dos objetivos institucionais;

III - supervisionar a fiscalização do exercício profissional em 
todo o território nacional;

IV - organizar, propor instalação, orientar e inspecionar 
os Conselhos Regionais, fixar-lhes jurisdição, e examinar suas 
prestações de contas, neles intervindo desde que indispensável 
ao restabelecimento da normalidade administrativa ou 
financeira ou à garantia da efetividade ou princípio da hierarquia 
institucional;

V - elaborar e aprovar seu Regimento, ad referendum do 
Ministro do Trabalho;

VI - examinar e aprovar os Regimentos dos Conselhos 
Regionais, modificando o que se fizer necessário para assegurar 
unidade de orientação e uniformidade de ação;

VII - conhecer e dirimir dúvidas suscitadas pelos Conselhos 
Regionais e prestar-lhes assistência técnica permanente;

VIII - apreciar e julgar os recursos de penalidade imposta 
pelos Conselhos Regionais;

IX - fixar o valor das anuidades, taxas, emolumentos e multas 
devidos pelos profissionais e empresas aos Conselhos Regionais 
a que estejam jurisdicionados;

X - aprovar sua proposta orçamentária e autorizar a abertura 
de créditos adicionais, bem como operações referentes a 
mutações patrimoniais;

XI - dispor, com a participação de todos os Conselhos 
Regionais, sobre o Código de Ética Profissional, funcionando 
como Conselho Superior de Ética Profissional;

XII - estimular a exação no exercício da profissão, velando 
pelo prestígio e bom nome dos que a exercem;

XIII - instituir o modelo das carteiras e cartões de identidade 
profissional;

XIV - autorizar o Presidente a adquirir, onerar ou alienar 
bens imóveis;

XV - emitir parecer conclusivo sobre prestação de contas a 
que esteja obrigado;

XVI - publicar, anualmente, seu orçamento e respectivos 
créditos adicionais, os balanços, a execução orçamentária e o 
relatório de suas atividades.

Art. 11. Os Conselhos Regionais serão organizados, em 
princípios, nos moldes do Conselho Federal.

Art. 12. Compete aos Conselhos Regionais:
I - eleger, dentre os seus membros, por maioria absoluta, o 

seu Presidente e o seu Vice-Presidente;
II - elaborar a proposta de seu Regimento, bem como as 

alterações, submetendo à aprovação do Conselho Federal;
III - criar as Câmaras Especializadas, atendendo às condições 

de maior eficiência da fiscalização estabelecida na presente Lei;
IV - julgar e decidir, em grau de recurso, os processos de 

infração à presente Lei e ao Código de Ética, enviados pelas 
Câmaras Especializadas;

V - agir, com a colaboração das sociedades de classe e das 
escolas ou faculdades de Biologia, nos assuntos relacionados 
com a presente Lei;

VI - deliberar sobre assuntos de interesse geral e 
administrativos e sobre os casos comuns às duas ou mais 
modalidades;

VII - julgar, decidir ou dirimir as questões da atribuição ou 
competência das Câmaras Especializadas, quando não possuir o 
Conselho Regional número suficiente de profissionais da mesma 
modalidade para constituir a respectiva Câmara;

VIII - expedir a carteira de identidade profissional e o 
cartão de identificação aos profissionais registrados, fazendo 
constar a modalidade do interessado, de acordo com o currículo 
efetivamente realizado;

IX - organizar, disciplinar e manter atualizado o registro dos 
profissionais e pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei, se 
inscrevam para exercer atividades de Biologia na Região;

X - publicar relatórios de seus trabalhos e relações dos 
profissionais e firmas registrados;

XI - estimular a exação no exercício da profissão, velando 
pelo prestígio e bom conceito dos que a exercem;

XII - fiscalizar o exercício profissional na área de sua jurisdição, 
representando, inclusive, às autoridades competentes, sobre os 
fatos que apurar e cuja solução ou repressão não seja de sua 
alçada;

XIII - cumprir e fazer cumprir as disposições desta Lei, das 
resoluções e demais normas baixadas pelo Conselho Federal;



LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA

229

XIV - funcionar como Conselhos Regionais de Ética, 
conhecendo, processando e decidindo os casos que lhes forem 
submetidos;

XV - julgar as infrações e aplicar as penalidades previstas 
nesta Lei e em normas complementares do Conselho Federal;

XVI - propor ao Conselho Federal as medidas necessárias 
ao aprimoramento dos serviços e do sistema de fiscalização do 
exercício profissional;

XVII - aprovar a proposta orçamentária e autorizar a abertura 
de créditos adicionais e as operações referentes a mutações 
patrimoniais;

XVIII - autorizar o Presidente a adquirir, onerar ou alienar 
bens imóveis;

XIX - arrecadar anuidades, multas, taxas e emolumentos e 
adotar todas as medidas destinadas à efetivação de sua receita, 
destacando e entregando ao Conselho Federal as importâncias 
referentes à sua participação legal;

XX - promover, perante o juízo competente, a cobrança das 
importâncias correspondentes às anuidades, taxas, emolumentos 
e multas, esgotados os meios de cobrança amigável;

XXI - emitir parecer conclusivo sobre prestação de contas a 
que esteja obrigado;

XXII - publicar, anualmente, seu orçamento e respectivos 
créditos adicionais, os balanços, a execução orçamentária e o 
relatório de suas atividades.

Art. 13. Os Conselhos Regionais funcionarão em pleno e, 
para assuntos específicos, poderão ser organizados em Câmaras 
Especializadas correspondentes às modalidades resultantes dos 
desdobramentos dos cursos de que tratam os incisos I dos arts. 
1º e 3º desta Lei.

Parágrafo único. As Câmaras Especializadas são órgãos dos 
Conselhos Regionais encarregados de julgar e decidir sobre os 
assuntos de fiscalização pertinentes às respectivas modalidades 
e às infrações ao Código de Ética.

Art. 14. São atribuições das Câmaras Especializadas:
I - julgar os casos de infração à presente Lei, no âmbito de 

sua competência profissional específica;
II - julgar as infrações ao Código de Ética;
III - aplicar as penalidades e multas previstas;
IV - apreciar e julgar os pedidos de registro de profissionais, 

das firmas, das entidades de direito público, das entidades de 
classe e das escolas ou faculdades na Região;

V - elaborar as normas para a fiscalização das respectivas 
modalidades;

VI - opinar sobre os assuntos de interesse comum a duas ou 
mais modalidades, encaminhando-os ao Conselho Regional.

Art. 15. As Câmaras Especializadas serão constituídas pelos 
Conselhos Regionais, desde que entre os Conselheiros Regionais 
haja um mínimo de três de uma mesma modalidade.

Art. 16. Aos Presidentes dos Conselhos Federal e Regionais 
incumbe a administração e representação legal dos mesmos, 
facultando-se-lhes suspender o cumprimento de qualquer 
deliberação de seu Plenário, que lhes pareça inconveniente ou 
contrária aos interesses da instituição, submetendo essa decisão 
à autoridade competente do Ministério do Trabalho, ou ao 
Conselho Federal, respectivamente.

Art. 17. Constitui renda do Conselho Federal:
I - vinte por cento do produto da arrecadação de anuidades, 

taxas, emolumentos e multas de cada Conselho Regional;
II - legados, doações e subvenções;

III - rendas patrimoniais.
Art. 18. Constitui renda dos Conselhos Regionais:
I - oitenta por cento do produto da arrecadação de anuidades, 

taxas, emolumentos e multas;
II - legados, doações e subvenções;
III - rendas patrimoniais.
Art. 19. A renda dos Conselhos Federal e Regionais só poderá 

ser aplicada na organização e funcionamento de serviços úteis à 
fiscalização do exercício profissional, bem como em serviços de 
caráter assistencial, quando solicitados pelas Entidades Sindicais.

CAPÍTULO IV
DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL

Art. 20. O exercício das profissões de que trata a presente Lei, 
em todo o território nacional, somente é permitido ao portador 
de carteira profissional expedida por órgãos competentes.

Parágrafo único. É obrigatório o registro nos Conselhos 
Regionais das empresas cujas finalidades estejam ligadas às 
Ciências Biológicas, na forma estabelecida em Regulamento.

Art. 21. Para o exercício de qualquer das atividades 
relacionadas nos arts. 2º e 5º desta Lei, em qualquer modalidade 
de relação trabalhista ou empregatícia, será exigida, como 
condição essencial, a apresentação da carteira profissional 
emitida pelo respectivo Conselho.

Parágrafo único. A inscrição em concurso público dependerá 
de prévia apresentação da carteira profissional ou certidão do 
Conselho Regional de que o profissional está no exercício de seus 
direitos.

Art. 22. O exercício simultâneo, temporário ou definitivo, 
da profissão, em área de jurisdição de dois ou mais Conselhos 
Regionais, submeterá o profissional de que trata esta Lei às 
exigências e formalidades estabelecidas pelo Conselho Federal.

CAPÍTULO V
DAS ANUIDADES

Art. 23. O pagamento da anuidade ao Conselho Regional 
da respectiva jurisdição constitui condição de legitimidade do 
exercício da profissão.

Parágrafo único. A anuidade será paga até 31 de março de 
cada ano, salvo a primeira, que será devido no ato do registro 
dos profissionais ou das empresas referidas no art. 20 e seu 
parágrafo único desta Lei.

CAPÍTULO VI
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 24. Constitui infração disciplinar:
I - transgredir preceito do Código de Ética Profissional;
II - exercer a profissão, quando impedido de fazê-lo, ou 

facilitar, por qualquer meio, o seu exercício aos não registrados 
ou aos leigos;

III - violar sigilo profissional;
IV - praticar, no exercício da atividade profissional, ato que a 

lei defina como crime ou contravenção;
V - não cumprir, no prazo assinalado, determinação emanada 

de órgãos ou autoridade do Conselho Regional, em matéria de 
competência deste, após regularmente notificado;
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VI - deixar de pagar, pontualmente ao Conselho Regional, as 
contribuições a que está obrigado;

VII - faltar a qualquer dever profissional prescrito nesta Lei;
VIII - manter conduta incompatível com o exercício da 

profissão.
Parágrafo único. As faltas serão apuradas levando-se em 

conta a natureza do ato e as circunstâncias de cada caso.
Art. 25. As penas disciplinares consistem em:
I - advertência;
II - repreensão;
III - multa equivalente a até dez vezes o valor da anuidade;
IV - suspensão do exercício profissional pelo prazo de até 

três anos, ressalvada a hipótese prevista no § 7º deste artigo;
V - cancelamento do registro profissional.
§ 1º Salvo os casos de gravidade manifesta ou reincidência, 

a imposição das penalidades obedecerá à gradação deste artigo, 
observadas as normas estabelecidas pelo Conselho Federal para 
disciplina do processo de julgamento das infrações.

§ 2º Na fixação da pena serão considerados os antecedentes 
profissionais do infrator, o seu grau de culpa, as circunstâncias 
atenuantes e agravantes e as conseqüências da infração.

§ 3º As penas de advertência, repreensão e multa serão 
comunicadas pela instância própria, em ofício reservado, não 
se fazendo constar dos assentamentos do profissional punido, a 
não ser em caso de reincidência.

§ 4º Da imposição de qualquer penalidade caberá recurso, 
com efeito suspensivo, à instância imediatamente superior:

a) voluntário, no prazo de trinta dias a contar da ciência da 
decisão;

b) ex officio, nas hipóteses dos incisos IV e V deste artigo, no 
prazo de trinta dias a contar da decisão.

§ 5º As denúncias somente serão recebidas quando assinadas, 
declinada a qualificação do denunciante e acompanhadas da 
indicação dos elementos comprobatórios do alegado.

§ 6º A suspensão por falta de pagamento de anuidades, 
taxas ou multas só cessará com a satisfação da dívida, podendo 
ser cancelado o registro profissional se, após decorridos três 
anos, não for o débito resgatado.

§ 7º É lícito ao profissional punido requerer, à instância 
superior, revisão do processo, no prazo de trinta dias contados 
da ciência da punição.

§ 8º (Revogado pela Lei nº 9.098, de 19/9/1995)
§ 9º As instâncias recorridas poderão reconsiderar suas 

próprias decisões.
§ 10. (Revogado pela Lei nº 9.098, de 19/9/1995)
Art. 26. O pagamento da anuidade fora do prazo sujeitará o 

devedor à multa prevista no Regulamento.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 27. Os membros dos Conselhos farão jus a uma 
gratificação, por sessão a que comparecerem, na forma 
estabelecida em legislação própria.

Art. 28. Aos servidores dos Conselhos aplica-se o regime 
jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho e legislação 
complementar.

Art. 29. Os Conselhos estimularão, por todos os meios, 
inclusive mediante concessão de auxílio, segundo normas 
aprovadas pelo Conselho Federal, as realizações de natureza 
cultural visando ao profissional e à classe.

Art. 30. Os estabelecimentos de ensino superior que 
ministrem os cursos referidos nos arts. 1º e 3º desta Lei deverão 
enviar, até seis meses após a conclusão dos mesmos, ao Conselho 
Regional da jurisdição que sua sede, ficha de cada aluno a que 
conferir diploma ou certificado, contendo o seu nome, endereço, 
filiação e data de conclusão.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 31. A exigência da Carteira Profissional de que trata o 
Capítulo IV somente será efetiva a partir de cento e oitenta dias, 
contados da instalação do respectivo Conselho Regional.

Art. 32. O primeiro Conselho Federal será constituído pelo 
Ministro do Trabalho.

Art. 33. Os Conselhos Regionais serão instalados desde 
que agrupem um número suficiente de profissionais, capaz de 
garantir sua normalidade administrativa, a critério e por ato do 
Ministro do Trabalho.

Art. 34. A presente Lei será regulamentada pelo Poder 
Executivo dentro de noventa dias.

Art. 35. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 36. Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, em 3 de setembro de 1979; 158º da Independência 

e 91º da República.

DECRETO Nº 88.438/1983

DECRETO Nº 88.438, DE 28 DE JUNHO DE 1983

Dispõe sobre a regulamentação do exercício da profissão 
de Biólogo, de acordo com a Lei nº 6.684, de 3 de setembro de 
1979 e de conformidade com a alteração estabelecida pela Lei nº 
7.017 de 30 de agosto de 1982.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe 
confere o artigo 81, item III da Constituição e tendo em vista o 
disposto no artigo 34 da Lei nº 6.684, de 03 de setembro de 1979,

DECRETA:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º O exercício da profissão de Biólogo somente será 
permitido ao portador de Carteira de Identidade Profissional, 
expedida pelo Conselho Regional de Biologia da respectiva 
jurisdição.


